
Lei que transforma ANPD em autarquia reforça proteção de dados

Foi publicada no Diário Oficial da União nesta quarta-feira (26/10) a Lei 14.460/22, que transforma a
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) em uma autarquia. A normativa foi promulgada
após a Medida Provisória 1124/22 ter sido aprovada neste mês pela Câmara dos Deputados e pelo
Senado Federal.

Reprodução

Sistema regulatório de proteção de dados ganha força com novo status da ANPD
Reprodução

Conforme o novo regramento, a ANPD passa a ter autonomia administrativa e financeira. Com isso,
espera-se que seja evitado o risco de descontinuidade das atividades da entidade, com aumento da
confiabilidade do sistema regulatório de proteção de dados no país. 

"Efetivada a alteração, a ANPD estará alçada ao mesmo patamar regulatório de agências internacionais
correlatas e em conformidade com as premissas e os requisitos da Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento (OCDE)", explica o advogado Alexandre Atheniense. 

Eduardo Tomasevicius Filho, professor de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade de
São Paulo, lembra que a medida provisória que deu origem à lei foi criada antes do governo de Jair
Bolsonaro, ainda no mandato de Michel Temer. Ele acredita que o novo status realmente dará mais
autonomia à ANPD. "Vemos no trabalho dos atuais diretores um esforço para criar uma entidade séria e
competente. Felizmente essa autonomia foi reforçada".

Especialista em Direito Digital e Proteção de Dados do escritório Velloza Advogados Associados, 
Laércio Sousa segue a mesma linha: "A promulgação da lei é um passo importante para que o Brasil
seja considerado um país adequado em termos de proteção de dados pela Comissão Europeia, o que trará
mais segurança jurídica para as empresas brasileiras".
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Sandra Sales, advogada da área de Privacidade e Proteção de Dados do Benício Advogados, vê a
mudança de status da ANPD como uma ação necessária para garantir maior autonomia administrativa,
financeira e técnica à autoridade, dando mais confiabilidade ao sistema regulatório. 

"A autonomia ao órgão irá fortalecer sua principal atividade de zelar e fiscalizar pelo cumprimento da
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), e trará capacidade jurídica própria e capacidade processual,
equiparando-se a outros países que possuem leis de proteção de dados, que possuem autoridades
nacionais com personalidade jurídica própria e autonomia."

Multas no horizonte
Segundo os especialistas no assunto ouvidos pela revista eletrônica Consultor Jurídico, a tendência é
que, com mais autonomia financeira e administrativa, a ANPD finalmente comece a aplicar multas por
descumprimento da LGPD. Tomasevicius Filho lembra que, apesar das críticas sobre a falta de punições
aos infratores, a autoridade teve de esperar as empresas se adequarem.

"Além disso, é bom lembrar que enfrentamos um período de epidemia em que ficaram proibidos os
concursos públicos. Então não era possível estruturar e montar a agência. Com a retomada da
normalidade, a expectativa é que a ANPD passe a ter infraestrutura e pessoal para passar a aplicar as
multas."

Por sua vez, Victor Hugo Pereira Gonçalves, presidente do Instituto Sigilo, acredita que houve falta de
interesse da ANPD em aplicar multas.

"A ANPD não aplicou as multas por total desvio funcional de sua atuação institucional. A MP não
mudou os objetivos legais, nem as atribuições da ANPD. Houve, sim, interesse dos membros da ANPD
em não aplicar devidamente as multas para as empresas. Algo totalmente discricionário e fora de suas
finalidades. E, ao escolher aplicar as multas somente em outubro, a ANPD demonstra que seus membros
estavam focando nas eleições presidenciais, o que compromete e muito o mínimo de parcialidade na
atuação da autoridade", crítica ele.

Por fim, Sandra Sales explica que a aplicação de multas não tem relação com a autonomia concedida à
ANPD na transformação em autarquia, mas com o artigo 53 da LGPD, que traz a previsão de que a
entidade deve estabelecer por meio de regulamento próprio as sanções administrativas.

"A ANPD possui uma agenda regulatória para o biênio 2021-2022 e vem cumprindo o cronograma ali
estabelecido, inclusive já realizou audiência pública com o objetivo de debater a questão, conforme
previsto no mesmo artigo. Assim, acredita-se que muito em breve a ANPD divulgará o regulamento que
possibilitará a aplicação das multas, inclusive sobre incidentes de vazamento pretéritos."
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